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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário, em que se pleiteava o trancamento de ação penal por ausência 
de justa causa.
2. O acórdão impugnado destacou que a análise das alegações iniciais demandam valoração do 
conjunto probatório, incompatível com a via do habeas corpus, e que o paciente sequer foi citado 
para manifestação na ação penal, quando caberá a apresentação de defesa e análise das provas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que justifique o 
trancamento da ação penal por meio de habeas corpus, em razão da alegada ausência de indícios 
mínimos de autoria e materialidade do delito.

III. Razões de decidir
4. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando 
há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, causa de extinção da punibilidade ou 
ausência de indícios de autoria ou materialidade.
5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, em delitos contra a liberdade sexual, a palavra 
da vítima possui valor probante diferenciado, especialmente quando não há vestígios materiais.
6. No caso, a decisão de não trancar a ação penal foi fundamentada na presença de indícios 
mínimos para o prosseguimento da ação, sendo inviável o reexame do conjunto fático-probatório 
em sede de habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, 
cabível apenas quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, causa de extinção 
da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. Em delitos contra a 
liberdade sexual, a palavra da vítima possui valor probante diferenciado, especialmente quando 
não há vestígios materiais. 3. É inviável o reexame do conjunto fático-probatório em sede de 
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habeas corpus."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 133.974/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 06.10.2020; STJ, AgRg no AREsp 1784535/AM, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta 
Turma, julgado em 15.06.2021; STJ, AgRg no REsp 1864590/RS, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25.05.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
 

                                  Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário, em que se pleiteava o trancamento de ação penal por ausência 
de justa causa.

2. O acórdão impugnado destacou que a análise das alegações iniciais demandam valoração do 
conjunto probatório, incompatível com a via do habeas corpus, e que o paciente sequer foi citado 
para manifestação na ação penal, quando caberá a apresentação de defesa e análise das provas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que justifique o 
trancamento da ação penal por meio de habeas corpus, em razão da alegada ausência de indícios 
mínimos de autoria e materialidade do delito.

III. Razões de decidir

4. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando 
há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, causa de extinção da punibilidade ou 
ausência de indícios de autoria ou materialidade.

5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, em delitos contra a liberdade sexual, a palavra 
da vítima possui valor probante diferenciado, especialmente quando não há vestígios materiais.

6. No caso, a decisão de não trancar a ação penal foi fundamentada na presença de indícios 
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mínimos para o prosseguimento da ação, sendo inviável o reexame do conjunto fático-probatório 
em sede de habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, 
cabível apenas quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, causa de extinção 
da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. Em delitos contra a 
liberdade sexual, a palavra da vítima possui valor probante diferenciado, especialmente quando 
não há vestígios materiais. 3. É inviável o reexame do conjunto fático-probatório em sede de 
habeas corpus."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 133.974/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 06.10.2020; STJ, AgRg no AREsp 1784535/AM, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta 
Turma, julgado em 15.06.2021; STJ, AgRg no REsp 1864590/RS, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25.05.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R M DE S F, contra decisão 

monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 

destacando que resta cabalmente comprovada a ausência de indícios mínimos de autoria, 

conforme se depreende das peças inquisitoriais coligidas.

Aduz que a acusação se baseia exclusivamente na versão isolada da vítima, sem 

outros elementos que comprovem materialidade e indícios mínimos de autoria delitiva.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta pacificou orientação no 
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sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 

hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 

de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Assim consignou o acórdão impugnado:

 

“Além de as alegações iniciais demandarem valoração do conjunto probatório ou 
fático não compatível com a estrita via do writ, na hipótese, constato o paciente 
sequer foi citado para manifestação na ação penal (ord. 9), na qual caberá a 
apresentação de defesa e a análise das provas produzidas durante a instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório.
Como bem pontuado pela d. Procuradoria-Geral de Justiça, inclusive, “a impetrante 
não logrou êxito em comprovar suas alegações sobre a ausência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal por ausência de elementos mínimos de autoria e 
materialidade”.
Entender pelo trancamento da ação penal, nesse momento, constituiria, portanto, 
medida precoce e inadequada ao regular processamento da acusação de importunação 
sexual imputada ao paciente, de significativa gravidade concreta.
[...]
Assim, em uma análise sumária, não observada a ausência de justa causa ou qualquer 
circunstância hábil a provocar o trancamento da ação penal, bem como 
constrangimento ilegal, não acolho a pretensão defensiva. ” (e-STJ, fls. 19-22)

 

Como cediço, o trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento 

investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente 

quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 

extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade 

do delito.

No caso, ante os fundamentos expostos pela instância antecedente, incabível, neste 

momento, acolher precipitadamente o pleito de rejeição da peça acusatória pela ausência de justa 

causa para ação penal, sobretudo, na espécie, em que as teses poderão ser melhor debatidas com 

a instrução processual.

Desse modo, com base nas palavras da vítima, presentes os indícios mínimos para o 

prosseguimento da ação penal, incabível o acolhimento da pretensão defensiva, por demandar 

reexame do conjunto fático e probatório, inviável em sede de habeas corpus.
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A propósito:

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÂNSITO. ART. 
306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INDÍCIOS MÍNIMOS DE MATERIALIDADE E AUTORIA. 
DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. MÉRITO DA AÇÃO PENAL. AMPLO EXAME D A 
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NO MOMENTO E VIA 
ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - O trancamento da ação penal constitui medida de exceção, justificada apenas 
quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e 
provas, inépcia da inicial acusatória, atipicidade da conduta, presença de causa de 
extinção de punibilidade ou ausência de prova da materialidade ou de indícios 
mínimos de autoria.
II - Nos termos do art. 41 do CPP, a denúncia conterá a "exposição do fato criminoso, 
com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos 
quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas".
III - No caso, a exordial acusatória descreveu os fatos criminosos, em tese, 
praticados, individualizando as condutas de forma até mesmo exaustiva para a 
complexidade da causa, assim, compatível com a fase processual, além de adequada a 
garantir o exercício da ampla defesa e do contraditório.
IV - Segundo pacífica jurisprudência desta eg. Corte Superior, a propositura da ação 
penal exige tão somente a prova da materialidade e a presença de indícios mínimos 
de autoria. Prevalece, na fase de oferecimento da denúncia, o princípio do in dubio 
pro societate.
V - No presente caso, é possível verificar a presença dos indícios mínimos 
necessários para a persecução penal, sendo certo que o acolhimento da tese defensiva 
demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático-probatória, 
procedimento, a toda evidência, incompatível com a via do habeas corpus e do seu 
recurso ordinário. Precedentes.
VI - De qualquer forma, não podendo adiantar o mérito da ação penal ainda antes da 
sua instrução, de forma escorreita, a eg. Corte de origem entendeu pela não concessão 
da ordem, de ofício.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC n. 133.974/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
6/10/2020, DJe de 16/10/2020.)

 

Destaque-se que a jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 

contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem 

valor probante diferenciado. Transcrevo:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. ENFRENTAMENTO DOS 
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PONTOS RELEVANTES À SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA FALTA DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em ilegalidade por alegada ofensa ao art. 619 do CPP no julgamento 
dos embargos de declaração, se o acórdão recorrido enfrenta todos os pontos 
relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, solução jurídica contrária 
aos interesses do recorrente.
2. Uma vez que a condenação encontra-se fundamentada na prova produzida nos 
autos, em especial, no depoimentos da vítima, no laudo de exame de corpo delito de 
conjunção carnal e no depoimento de testemunhas, a pretendida revisão do julgado, 
para fins de absolvição, encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar reexame do 
material cognitivo produzido nos autos.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, nos crimes sexuais, a 
palavra da vítima possui especial relevo, tendo em vista sobretudo o modus 
operandi empregado na prática desses delitos, cometidos, via de regra, às 
escondidas.
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 1784535/AM, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 711 DO STF E 7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO. 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ABRANDAMENTO DE 
REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. ART. 33, § 2º, "A", DO CÓDIGO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a decadência do direito de oferecer representação se, como na 
espécie, foi reconhecida a continuidade delitiva, nos termos da Súmula n. 711 do 
STF: "a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, 
se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência".
2. Afirmar que os delitos praticados pelo réu ocorreram antes da vigência da Lei n. 
12.015/2009 e decidir de forma contrária ao externado pelo Tribunal estadual 
demandaria dilação probatória, o que é impossível no exame do recurso especial, 
tendo em vista o teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. A Corte estadual examinou, de forma pormenorizada e em decisão com muito 
maior amplitude, o acervo fático-probatório carreado aos autos, havendo formado sua 
convicção pela procedência da pretensão punitiva estatal, diante da aptidão da 
denúncia e das provas acerca da autoria e da materialidade do crime previsto no art. 
217-A do Código Penal.
4. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima 
possui especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais 
provas que instruem o feito, situação que ocorreu nos autos.
5. Para se concluir pela absolvição do réu, pela desclassificação do delito ou pelo 
afastamento da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal, seria necessária a 
incursão no conjunto fático-probatório delineado nos autos, procedimento 
vedado no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
6. Não se verifica a nulidade por ausência de fundamentação ou por omissão do 
acórdão recorrido, pois, ainda que de forma sucinta, expressamente, manifestou- se 
sobre todas as teses defensivas postas no recurso.
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7. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1864590/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 
02/06/2021).

 

Inviável, portanto, alterar o enquadramento fático nesta célere via do habeas corpus, 

que exige prova pré-constituída.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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